
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1533714 - RN 
(2019/0190843-5)
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E 

MENEZES E OUTRO(S) - RN001665 
AGRAVADO  : ANA MARIA DA SILVA 
AGRAVADO  : MARIA ADRIANA DA SILVA FERREIRA 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA 
AGRAVADO  : CICERO ROMÃO DA SILVA 
ADVOGADO : LUCIA DE FATIMA LOPES ALVES ROCHA  - 

RN001398 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. DANOS. ALTERAÇÃO DOS VALORES DA 
CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade 
administrativa decorrente de lesões em razão de danos causados 
por disparo de arma de fogo efetuados por agentes estatais. Na 
sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, 
houve reforma da sentença para reduzir o quantum indenizatório.

II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ 
(“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”), uma vez que, muito embora possa o STJ atuar na 
revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. 
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando 
irrisório ou exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua 
revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não 
ensejando a intervenção desta Corte” (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 8/3/2019.)

III - Não obstante, conforme jurisprudência pacífica 
desta Corte, o pensionamento deve ser arbitrado com base na 
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remuneração recebida pela vítima. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.491.263/SC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.

IV - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.714 - RN 
(2019/0190843-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

agravo apresentado por Estado do Rio Grande do Norte contra a decisão que não 

admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/88, 

visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, 

assim resumido:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REMESSA 
NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. DISPAROS DE ARMA DE 
FOGO POR POLICIAIS MILITARES. TRABALHADOR QUE FICOU 
PARAPLÉGICO. ÓBITO APÓS TREZE ANOS. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS DEMONSTRADOS. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 37, § 7°, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO QUE 
COMPORTA REDUÇÃO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E MOPORCIONALIDADE. PENSIONAMENTO 
FIXADO DA DATA DO FATO DELITUOSO ATÉ O FALECIMENTO DO 
APELADO. CONHECIMENTO E PARCIAL PROCEDÊNCIA PARA 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. 

Alega o recorrente, pela alínea a do permissivo constitucional, violação 

do art. 944 do CC, apontando excessividade no valor arbitrado a título de dano 

moral, trazendo os seguintes argumentos:

3. O acórdão reduz o valor indenizatório por danos morais estipulado na 
sentença para R$ 100.000,00 (cem mil reais) e mantém o equivalente a 4 (quatro) 
salários mínimos mensais a título de pensão de alimentos (dano material), o que, a 
rigor, mostram-se ainda absolutamente inadequados ao caso dos autos.

4. Segundo o art. 944 do CC atual, violado pelo acórdão vergastado, o valor 
da indenização deve observar, necessariamente, a extensão do dano. E, no 
excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, o órgão jurisdicional 
"ad quem" pode de modo equitativo, a indenização fixada.

5. É o que ocorre no caso vertente: as indenizações arbitradas ultrapassam 
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a razoabilidade. Mesmo porque a condenação se deu - ou, pelo menos, deveria ter 
se dado - não em face da morte da vítima (viva ao tempo da propositura da ação, 
só vindo a falecer 8 anos depois), mas, sim, de uma abordagem policial que lhe 
foi dirigida (fls. 563/564)

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do 

agravo para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. DANOS. 
ALTERAÇÃO DOS VALORES DA CONDENAÇÃO. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade 
administrativa decorrente de lesões em razão de danos causados por 
disparo de arma de fogo efetuados por agentes estatais. Na sentença 
julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, houve reforma da 
sentença para reduzir o quantum indenizatório.

II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), 
uma vez que, muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas 
fixadas a título de danos morais, esta restringe-se aos casos em que 
arbitrados na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se 
verifica no caso concreto. Nesse sentido: “Somente em hipóteses 
excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização 
por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar 
sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não 
ensejando a intervenção desta Corte” (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, 
Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
8/3/2019.)

III - Não obstante, conforme jurisprudência pacífica desta 
Corte, o pensionamento deve ser arbitrado com base na remuneração 
recebida pela vítima. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.491.263/SC, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
19/8/2019, DJe 22/8/2019.

IV - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora 

possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 

restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 

excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório 

ou exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 

jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ 

para possibilitar sua revisão.  No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não 

ensejando a intervenção desta Corte” (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, Relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 8/3/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

1.269.094/PR, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

1º/3/2019; AgInt no AREsp 1.386.578/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, DJe de 13/3/2019; e AgInt no REsp 1.761.700/RO, Relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 26/2/2019.

Não obstante, conforme jurisprudência pacífica desta Corte, o 

pensionamento deve ser arbitrado com base na remuneração recebida pela vítima. 

Nesse sentido: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 2. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PEDIDO REALIZADO NO CURSO DA 
DEMANDA. DEFERIMENTO QUE NÃO POSSUI EFEITO 
RETROATIVO. PRECEDENTES. 3. COMPROVAÇÃO DA CULPA. 

BOLETIM DE OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CRIMINAL E CIVIL.

5. REDUÇÃO DO VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS.

IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM FIXADO COM OBSERVÂNCIA 
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 6. 
PENSIONAMENTO MENSAL.

DEPENDÊNCIA. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. SÚMULAS N.

7 E 83/STJ. 7. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. EVENTO 
DANOSO.

SÚMULA N. 54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. 
DATA DO ARBITRAMENTO. SÚMULA 362/STJ. 8. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A falta de indicação do dispositivo legal que teria sido eventualmente 
violado faz incidir à hipótese o teor da Súmula 284 do STF, por analogia. (É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia).

2. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária 
gratuita, embora a parte possa fazê-lo a qualquer tempo, tendo como justificativa sua 
condição econômico-financeira, não mudaria a conclusão a que chegou a Corte 
estadual. Isso porque, segundo o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, o qual continua sendo plenamente aplicado, a concessão do benefício 
somente produzirá efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao momento do 
pedido, ou posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade. 3. De 
fato, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o registro de 
ocorrência lavrado pelo policial, no local do acidente, minutos após o sinistro, gera 
presunção relativa acerca dos fatos narrados, se inexistirem provas em sentido 
contrário, o que ocorreu no presente caso, baseado especialmente no laudo pericial e 
na prova testemunhal.

3.1. As instâncias ordinárias asseveraram, com base nas provas dos autos, 
que o insurgente foi responsável pela ocorrência do acidente, notadamente ao invadir 
a contramão de direção e colidir com o veículo do de cujus. Rever tais conclusões 
demandaria o reexame de provas, atraindo a Súmula 7/STJ. 4. Ademais, nos termos 
do art. 935 do Código Civil, a absolvição no Juízo criminal, diante da relativa 
independência entre as instâncias cível e criminal, apenas vincula o Juízo cível 
quando for reconhecida a inexistência do fato ou ficar demonstrado que o demandado 
não foi o seu autor.

5. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ também à pretensão de reexame do 
quantum indenizatório fixado pela origem, sendo tal providência admitida apenas 
quando o montante for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, situação que 
não se verifica no caso concreto, em que se fixou o montante de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), a título de danos morais. 6. Quanto ao cabimento do 
pensionamento, verifica-se que o acórdão julgou a questão de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no sentido de que a pensão deve ser 
arbitrada com base na remuneração percebida pela vítima à época do acidente; e, 
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quando não houver comprovação da atividade laboral, será fixada em um salário 
mínimo, o que não é o caso dos autos. 6.1. Além disso, o agravante não foi capaz de 
afastar a hipossuficiência da família e a diminuição da contribuição financeira ante o 
falecimento do genitor, sendo que sua revisão implicaria necessariamente no óbice 
das Súmulas 7 e 83 do STJ.

7. Em se tratando de pretensão indenizatória de danos morais buscada por 
familiares de vítima de acidente, o termo inicial dos juros de mora é a data do evento 
danoso (Súmula n. 54/STJ), pois se trata de responsabilidade extracontratual. Incide, 
no ponto, a Súmula n. 83 do STJ. 7.1. Em relação ao termo a quo de incidência da 
correção monetária, de acordo com a Súmula 362/STJ, este deverá ser a partir da 
data do arbitramento da indenização por danos morais.

Precedentes.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.491.263/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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